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RELATÓRIO

O pÌesente projeto, de auto(iâ do Executiyo Municipal, cria e iDsere a
Diretoda de Licitações de Compras em Saúde - DLCS e introduz alte.ações na Lei Municipal
n" 8.834, de 1" de julho de 2002, que dispõe sobre o Sistema Orgauìzacional da
Aúnìnist(ação Direta e Indireta do Município de Londrina, e dá outras providências.

Em suâ Mensâgem (Of. N'127/2016-GAB) o Prefeito relatâ o que segue:

"A AMS - Áutarquia Municipal de Saúde - desempenha papel assisíencial e
gestor dd taú.le pública, sendo responsável pelas ações do SUS Sistema
Único de Saúde na esfera munìcipal. Constan como serNíços pi.ópri6 d.t
,4MS: A,4tenção Plimária ò Saúde, qtrc em Londrina é cohlposta por 51
(cìnquenla e Eúlro) Unidades Búsìcas de Saúde (UBS) com 91 (norenta e
quatro) e(luipes Sdúde da Fanília e 10 (dez) equípes do Nllclea de Apoio à
Saúde da Família (NASF). A atenção odontológica é desenvolvìda em 46
(tluarenla e seis) UBS, prìoriza do-se a íaixa eíàría ínfanb-ju're íl e
geslahles.

Á Recle de Urgêncía e Emergência conta coìn 2 (doís) Prontu!; Áte dìmentos
16 horas (María Cecília e Unitío da l/itóti.t), e as seguintes unidades de

tüncioname to 21 horas: I (um) Pronto Ate dimento (Leonor), 1 (um)
PronÍo Atendìmento Iníantí|,2 (duas) UníLlddes de Pronto Atendiuetlío
(Sabará e Centro-Oeste), 1 (una) Central de Regulação do SAMU e 3 (oito)
qtubulôncí.ts do SÁMU.

Conta, aínda, com I (uma) Farm{icia Munìcipal I (ufia) Famácia Popular,
I (um) Laboútólío de .4nálises CENTROLÁB - 24 horas, 1 (uma)
Maternidade, Ì (uma) Políclínica e seNíços especializados de Internoção
Domiciliar.

O Centlo de Reíerêncía Bruno PídncdslellÌ Filho realÌzã o acompúlhamenlo
dos pacìentes parcr atenção às DST, porladoles do HII/, AIDS, Hepatites
Itirais e Tuberculose, bem como açõer; de prerenção, díag1óslico e
aconselhamenÍo sigilosos de HIV/AIDS e de hepatiles B e C.
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Na área de Saúde Mental, o Munícípio rcalìza ações de promoção através do
Programa de Terapia Comunìtàría, íntegr.tdo cts ctçõcs da {JBS. Par.t
alendiuentos mais compleíos, os usutjrìos ,ção encaminhados aos 3 (tt ës)
Centros de Atençtio Psìcos;ocial - CAPS: unt iníanío-jwenil C,4PS-1, um
adulto cotú pronto atendìmenlo 24 lnrus e outro pard atençtio a usuários de
Átcool e Drogas CAPS-ÁD.

llísando ainda complementar o dcesso ao tratamento de saúde, são
organízadas ações de apoío social como:.fornecime to de medicamentos qLrc
não constam na lisía padroúizada, transpoúe clínìco agendado para
hemodiálise, fsioterupia, tl.ttamenlo íola de domícílio (pala atendímento
não dispolxhel na rede SIIS munícipal, mediante protocolos e flwos
deJìnidos pelas comíssõe:t gestoras do SUS) e fornecímento de óúeses e
próletes.

Ádemaís, são desen|oh'idas as ações e programas em í/ìgilâncìa em Saúde:
Vígil,ância Epideníológica, Prcgrama de Imu ização, Núcleo de Atençtio à
Saúde do Trabalhador - NAST, Programas de í/ìgilância Sanitáría, Ações de
l/iqrlâncía Anbíental, entre outras.

A Secretaria de Saúde dispõe de logística patu aquisição, armazenamento e
distribuiÇão de medìcame tos, mateliaìs médíco-hospílaldres e outros
maleríaís, bem como o con[lole de transporte, patrimônío, setor de
manutenção em gerul e almoxarifado.

Essa gama de servíços gera uma enorme demanda. Cerca de 05 (cinco) mÌl
munícipes, em sílutrçiio de íragilidãde, pctham por dìa por esta eslrutura de
alendiüeúlí). Á erpeclaíìra da populaçtío quan lo procurd alendi enlo nas
unídades, é que estas tenham condíções de atendê-la.

Segundo dados da próprìa SMGP Secretaría Munìcipal de Gestão Pública
, os processos que ttamítíün rclacíonados a pedídos da saúde, tqnto de

compras de materíal como contralações de ser'riço, representa 22aZ ('rhte
e dois por cento), exclusiNos para esta Autarquia, e 35uÁ (trinta e cinco por
cento) em comum con outros entes da Administração. Isso signiJìca uma
sa)ma de, aproximadaìnenle, 57oÁ (ci quenta e seíe por ce n) do tolal-

Esses úmelos rcfletem a demanda por processos licítatóríos de todo tipo, os
quais são crescentes, na proporção em que tambëm é crescente a oJêrÍa e
demanda por servìços desenvolrìdos etu nossa Autarquia. Eslas se somam,
em número, ct situações semelhantes às demais secretarías municípúís, Íàlo
que gera sobrecarga na estrutura da Secretalìat de Gestão e impacl!:Ì, muitas
yezes, o den^dobramenlo do processo de comptas.
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Não são rarus as rezes efi que as demandas no sen)ìço de saúde stío de
prestução imedìata, não acompanhando o ftLto normal do procc\so
lìcitatório. Quando isso ocorre, a JAha de se^,iço ucaha se conte endo em
problemas cuia repercussão etínge dìretamenta os usullrìos do seryíço. Este,
ìmediutamente, geru reclumaça)es direcionadats à atNidoría da própría
Autarquio, ao Ministério Públìco, à prígína "Fale com o PreJëíto"
(Facebook), ao Conselho Municipal de Saúde/Controle Social e
ór gão íe nt ìdade s aíìn s.

Dois eaemplos que ilustram a dìficuldade dessas cìrcunsÍâncias são as
sìluações de compra de pilhas e descaríáveís, entte outros itens. A pílha do
laringoscópío entra no mesua telação de compra das demaís pìlhas, para
todos os deúais n^etores da Prcfeintra. O atratso nes\o compro pode
sìgniJìcar a morte de un paciente, visÍo que, caso o médico não possua o
laríngoscópío funcionando, ele não conseguitLi íhtubar o pacíente. Da
mesma forma, ítaldas ekllam na classìfcação de 'descartát'cis' e são
ìncluídas na rclação de outros produtos descartáveìs, e a situctção se repete.

Como re:tuludo clisso, enlende-se que u A.M.S. tenltu trcccssidade de ünÌ
sistema próprío de licítações v)fuãdor ex.clu;i\)amente à compra de mdterictí:t,
equipamentos e insLtmoo^, que po,tsa ser processado de.forna autônoma e
agil, compatível com a ímedialidade da demanda. A assisíência à saúde
exige pre:tsa, na maioria das vezes.

Com o ìntuito de mínìmìzar e eNitar essas d(ìculdades do.íltlto qluql, esía
Autarquia tem incessanlemente buscado allternatfias que possam 'riabilÌzar a
celerìdade dos processos, princÌpalmente na aquisìção de produlos. E íre as
mais recenten, pode-se deslacar o incenli\)o e cobrança por parte da ÁMS às
Unidades de Álendimento 12, 16 e 24 horas para o adetluado conÍrole de
estoque, impoúante noïteadol para o planejamento das compras de
naletiaís descartáre is e medicamentos.

Ao longo de 2Al4 e priìneü'o )^emestre de 2015, foran realizadas
capacitaÇões e treìnatuentos ofertados pela Gerênci.t de Unirtcação,
Padronização de PetlÌdos e Almoxarífado (GUPPÁ), esltulur.t com 06 (seís)
sen'idorcs que se dedÌcaü à Traminçao de Pedidos e Documentos,
localìzada e subotdinada à DìrcÍoria de Logístíca e Manule ção em Saúde
(DLMS). As c..tpacitações tlalaram de eíplicar o prccesso lìcìlatótìo, o JllLto
de pedídos e etplorar a utilizaÇtio do cale díirìo de compras.

Dentro desÍa petspectíNa, o aú.5o, ínciso I do Decreío Lei 204/67, deíìne u
autarquíct cotl1o o servíço autôhomo, clíado por lei, com personalìdade

.Ìurídica, ptitrimônio e rcceita própríos pata erecutal atìNìdades típi.ãs da
Adminìstração Públicu, que requeirum, para seu nelhor lüncionamento.
çle s! ào adn i n it | rut ivLt L lì na nce i ra de çcc n t r a I i :.ttlu.
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Atualmente, a Gerência de Uniíìcação e Padronízação de Pedìdos e
Álmoxarífudo (GUPPA) da AutarqLlia i,lunìcìpal de Saúde é responsável pelo
recebímenÍo dos pedidos de todas as dircíorias da Autarquía Municipal de
Saúde, pesquìsa de prcços ju los .tos íornecedores, e padronização dos
processos ptlrL:L encurLínhumento à SfuíG? nos mctkles dos decretos e leis tlue
regem as dquísíções de ateriaís e tervíços. Ademaís, o rccebime to d.!
maiorÌa dos produtos, conferêncìa e acompanhamento de entregas pelos
Jbrnecedores são responsabilidade das gerê cias rinculadas à Diretoríe de
Logístíca e Manutenção en Saúde (DÌ,MS) desía Aularquia.

Dando sequência ao encaminhamento dos pedidos, a processo é
encamínhaílo à Diretolia de Gesliio de Licitações e Contratos-DGLC/SMGP,
que é responsLi\)el por toda a Jortualízação de Licitações e Contr.ttos da
Adminìs lrtlção Dire [a, Autárquica e FunducionaL

Com a ploposla, a unìdade criada, denominada Dìreloria de Licìtações de
Conpras em Saúde (DLCS), assumírá, obserwmdo o cumprìmento integral
da Leí 8.666/1993 que instÌtuí normas para Lícìtuções e Conlratos da
Ádministt.tção Pública, toda a dentanda pr'álíca de prcccsso de úquìsição de
maleriais e Ìnsumos utìlìzados exclusivdmente pela saúde, Dessa forma, o
registro de preços será uü ìtkportante instrünTento de gestão onde as
deuanda"s frequentas e/ou aíé túesmo íncerÍãs lertio uso racíonal, cãbendo à
ÁMS expedir a nota de enpenho pata consümat a contraíãção.

Pretende-ne que a DLCS se responsabìlìze pela realìzação de licitações
(publicdções, construção e esÍudo do edítal, esclarecimento de dú'rid.ts,
realízação das sessões públicas, rcsposta a lecursos e impugnações, etc.)
para equisição de produtos; a elaboração de dispensas e ínexìgíbilídades; a
gestão de atas de regìslro de preços; o prccesso adminístrati)o de
penalídade (ampla defesa e contradítórío); o reajusÍamento de preços
(reajusÍe em sentido eslrito, reequilíbrio econônico-fnanceìro e
repactuaçtío); a elaboraçtio de atas e suas complemenmres de registro de
preços, a elahorução de mí1?ul.is contl.rtuais, a tratnitaçdo íle atas e adiíiros
pata assinatwa, a publicação de exlratos, acompanhame lo do prazo de
execução de aías; a instrução de pedidos de troco de marca; o
reüanejattuenb de saldos; o conÍrole de saldos de co lratos e atas; o
conttole de prazo conÍraíual; o lançamento de infòrmações no Sisíema
Equípl.lno: conbole de saldos de empenho e cadqstro de produtos, e, por

fm, o encamínhamento do expedíenle pdra consulta jurídicq .la
Procutadoria Geral do Munìcípio.

Sobre ã ttamitaçiío de pedidos, plelende-se que as díreÍorías demanda les
(DUES, DAPS, DIIS, DMS, DGTES, DSCS, DGFCS, DLMS e DPG| íAçan
suasolícítctçdo por meìo .le formul/rrio especíJìeo, jti adotudo por esta
Áutarquict, e encamìnhem, juntamente com 4 consullq sobrc tiqbilidade
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rtnanceíra, à Gerência de Ttamitação de ],edìdos e Formdção de
Preços/DLMS. Esta cenlralìzafti os pedídos e wr||ìcar/t a leal necessíílade
do produto, estoque alual e outrar^ informações pe itxeníes, e, apót
deliberação, remeÍeró o ptucesso à DLCS, se exclusivo da Saúde, de frcottlo
cont a atarezd do objeto, ott pora a Sectetaria Ma icipúl de Gestão
Pública se for objeto comum às detuais secretafios, prccessan.lo-se os
licitações de Íotua ce traliz.ada, tal qual o otaal ,no.lelo vigente. A DCS,
por sua vez, instruírá o processo, de acoldo com a legislaÇão úgente, com a
devída consulta de preço de mercado, elaboração do íetmo de reíerêtlciu e
demais ptor,ìdê cias parq efeí^)ação da compru.

Para efetiraçiio do presente plojeto íaz-se necesslbia a cfictção da
gratilìcaçõo parLl os serridor$ responsáveìs pelo eíercícìo dats íunções
relatircts ctos processos de lìciÍaçiio, os qLlais íariio jus à gratificação pelo
exercício de tlabalh.) técníco desencadeados no âmbìto da Autarquia
Mtnicìpal de Sotide, paro o geslão e pelã iscúlizr4:ão de atas e co lrúlos
específcos da área da saúde.

Trata-se de unìa gr.rtíìcação peÌa execução de un trabalho técnìco que exige

a q aliíìcação de ser',,idores perÍencentes aos quadros permanentes dos
órgãos da Administlctção que serão responsáveis ?or tod.ts as atiridLldes
inerentes oo proce$o liciÍatórío, desde a suã Jitse it7íernat, as ìnserções nc'
sistema do TCE, atë o seu arquivamento deíìnitíro.

Oporta o destacaL ainda, a concessão da me cio ada grufirtcação garante
isonomia aos servidores da Aatatqaia Municipal de Saúde, e os senidorcs
da A.lministrução Dircta que fazem jus à hencionada gtuÌtncoção, nos
termos da Lei 10.004, de 14 de Junho de 2006.

Estima-se que o processo de íreìnamento/capacitctçtío destes serridores da
saúde na Secrct.tli.t Munìcipal de Gestão Públíca devl durar
aproximad.rmente 3 (três) meses, pruzo necessárk) paru a íntegração dos
serúdores e u tïansição dos processos da SMCP para o Á,\ltS

O estudo p.lra a ctìação de uma Direíoria de LÌcitação e Compras Ll
Secretaria de Saúde com o ínïuito de pet' líth aquìsìções Ì71.tis áqeís de
makrìais especíÍìcos da saúde é um compromisso de goNenlo do e tão
c..tnclidato .t peJèito, Alexandre KírelÏ, desde 2012 cotl1 o Conselho
Munícipal de Saúde, deúdamente docume lado em AÍa da Reunìão
Ertrctoldinarìti realizada em 29 de Ágosto de 2012, no audítótìo da OAB-
LONDMNA.

Tal compromisso do Executíro resultou no RelaÍórío lúual de Gestão da
Saútle de 2013, instrumento de planejamento estabelecìdo pelo Míl1isÍérìo da
Saúde, utìlìzado nas três esíeras de geslão do SUS, conJòrme Leí
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Complementar no Ì 11, de l3 de.ianeíro de 2012 e Poltafia n" 2135, de 25 de
retenhrc de 2Al3

InJbrmamos, ainda, que esla é uma demanda apresentada pelo Conselho
Municipal de Satide, sendo, ì clusíNe, objeto de delíberação na 13'
ConJërência Municipal de Saúde, ocorrida em 19, 20 e 2l/06/2015, a
revísão do processo de aquìsíção de medìcamentos pelo munícípío buscando
a reduçAo do tempo, tra sparência e otimizaçAo das comprqs para ímpedír
desabastecímentos das unidades de saúde e a autonotuìa da AMS nos
p rcce d ime nto s I íc ítaÍ óri os.

Por Jìm, inportanÍe consignar que em atendímento aos pareceres da
Ássessotìa de Modetnização/SMcP, Coiltroladolie Geral do Municípío e
Procuradoria Geral do Municípío a proposla Jbi readequada, .Ì fm de se
assegurar que a propostct do Conselho Municipal de Saúde /bsse ajustada
aos ctitérios de segurança jurídica, economicídade e eficiêneia
administratil)a.

Neste set.tìdo, a equípe proposla cotTl.trti co lA serNidores que serão
remanejados das próprias unídades adminístlativas exístentes na AMS e na
SMGP, alén de novas unìdadet; uma Díretotia, Dua; Caordenadorias e 08
Gratífcaçí)es.

Oportw\o salie ítt, por.lìm, que esta tambëm é uma demanda apresenkrda
pela comissão de Seguridade Social da Cânara Munìcipal de Londrína,
presidida pelo Sr. Vereador Gustavo Rícha.

Elencadds as juslìfcati\)as ora expostas, fca perceptí\)el a necessídade da
desce ttalizctção específica dos processos descrítor^, para que a fnalítlade
assi\Íencìal poÍ.ra ser pratícada com maís qíìciência e economícidade."

Encontram-se anexadas ao projeto, dentre oütras, cópiâs dos seguintes
documcntos:

da PGMj

a) CI n' 4412016 da CGM para a SMG;
b) Pauecer n" 116/2016 d:a Gerêlcia cle AssurÌtos Legislativos E Nomlalivos

c) Parecer no 123/2016 da Gerência de Assuntos de Pessoal da PGM;
b) impacto orçament.lio-fi nanceiro da proposta;
c) cálculo do índice dc pessoal;
d) metodologiâ de cálcÌúo; e
e) declaração do SecretáÌio Municipal de Planeiâmento, Orçamento e

Tecnologia e do Secretário Municipal de Fazenda de que o incfemento da despesa tem
adeqnação com o PPA-2014-2017, com aLDO-2016 e com a LOA-2016.

Pt: lll[6
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O impâcto orçamentárjo financejro refere-se à criação de:

a) uma diretoria:

b) duâs coordcnadoiias: c

c) 8 gratificações.

i- o relatoflo-

PARECER DA ASSESSORlA JURiDICA

1. ConfoÌme pÌevisto nos ârts.
Inlcmo desta Casa. compele â Assc.soria
constitucional, legal, jurídico, rcgimental e de
para clcito dc ad m issibiì i . lÂde c lrÂmil0çào.

48, inciso I, e 63, incisos I e lI, do Regimento
Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto
técnica legislativa de todos os projetos de lei,

2. A matêriâ objeto do presente projeto está âfetâ à competôncia
legislativa do Município, consoante as disposições dos artigos 30, I, da Constituição
FedeÌal, e 5o, I, da nossa Lei Orgânica.

3. A iniciativâ no processo é privâtivâ do Prefeito, nos termos do aftigo
29, II, da Lei Orgânica do Munìcípio, cm consonância com o afiigo 61, $ 1",, "e", da
Constituição liede|al.

4, Há que se atender ainda à seguinte disposição da Lei n" 8.834/2002:

"Árí. 44. Toda.ts cts alterações de estrutura organÌzacìonal dos órgãos e
entidades da Administração Dbelet e Indireta do Munícípio devem ser
analisadas e aproradas pela Secretaría Muní(ípal de Ges[tto ?úblic.t. "

A manilèstação da SMGP encontla-se às fls. 25 do processo legislativo.

5. Não há críticas a fazer quaDto ao aspecto regimeDtal.
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6. No tocante à técnicâ legislativa, indicamos a apresentação de emenda
para o fim de se adequar a gratificação previstâ no presente prcjeto à gratificação previsla na
Lei n" 10.004/2006. Senão vejamos:

LEI N' 10.00,1/2006 PROJETO REDAçÃO SUCI]ruDA

Art. 2q Fiça cdada a
gratificação pelo exeroíoio
das funções relativas aos
processos de licitação
desencadeados no ànbito
da Administação Direta,
Autárcpica e F ndacional e
as relatiYas à fiscalização
de contratos e convênios.

Art. 3' Fica
gratificação pclo
das ftrnções
ineÌentes aos processos de
Ìicitâção, gestão e
fiscalizâção de contrâtos
desempenhados na Diretoria
de Licitações de Compras em

Art. 3" Fica criada a
gratificação pelo excrcício
das funções técnicas
inerentes aos plocessos de

criada a
cxcrcício

técnicas

Ìicitâção, gestão e
fiscâlizâção de contrâtos g

Saúde da AutaÌrqlrla
Municipal de Saúde pela
responsabilidade técnica de
aplicação das disposições da
Lei lederal 8.666, de 21 de
.Tunho de 1993, e demais

çq4!lq4ie! desempenhados nâ
Diretoria de Licitações de
Compras em Saúde da
Autarquia Municipal de
Saúde pela rcsponsabilidade
técnicâ de aplicação das
disposições dâ Lei Federal
8.666" de 2l de Junho de

Note-se ainda que a Lei no 10.004//2006 não prevê a gratiÍicação pam a
gestâo de contrâtos e convênios (apenas para a fiscalização), devendo-se inoluir a geslão ra
lei n" 10.004/2006 ou excluí-la do presente projeto.

Segundo nos ir'Ìlbrmou a Assessoúa Executiva do Prefejto, atuaÌmeÌile quem
recebe a g€ti1ìcação é qüem faz a gestão e fiscalização de coítlatos e convênios, mas mesmo
assjn entendemos que se deva deixar isso claro na Ìei.

Em face do erposto, há que se apresentar também €mendâ ao projeto
com À seguinte redação:

"Acresça-se ao projeto de lei n'19/2016 o art. 4o - renumerando-se os
rcstantes, com o seguinte teor:

legisiações coreÌatas para 1993, e demais legislações
licitações e conbatos da corelatas pala licitações e
Administração Pública na contmtos cla Administração j

esfera federal, estadual e Pública na esfera federal, j'

TÌ194. estâduâÌ e municipal. I

4ft. 4' Dê-se ao caput do âIt. AÌ1. 2'da Lei n" 10.004/2006 a seguinte

FL: 5?
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'jArt. 2q Fica criada a gatificação pelo exercício das funções técnicas
inerentes âos processos dc licitâção, gestão e {iscâlizâção de contrrÌtos e
convênios desempenhados no âmbito da Adninistração Direta,
Autfuquica e Fundacional peÌa responsabilidade técnica de aplicação das
disposições da Lei Federal 8.666, de 21 de Junho de Ì993, e demais
Ìegislações conelatas para licitações e contratos da Administação Pública na
esfera fedeÌaÌ, estadual e municipal."

6. Observado o disposto no item anterior, esta AssessoÌia nada teÌn a opor
ao prcsseguimento da trâmitação do presente lrojeto por esta Casa. RessaltaÌnos que as
questões econômìcas, finânceiras e orçamentiirias, bem como as relativas à LRF deverão ser
anaÌisadas pela Comissão de Finanças e Orçamenlo.

Londrina. l5 de março de 2016.
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Câmura Manicipal de Londrina
Estado do Paraná

COMISSÃO DE JUSTIçA, I.,EGISLÀÇÁO E REDÀÇÃO

VOTO DA COMISSÃO

ao Projeto de Lei no 19/2016

A Comissão de Jwtiça, L€gislação € Redação da Cânaxa Municipal de Londdna coÍoboÌa o
parecer exarado pela Assessoria Jurídica desta Casa e se maÌÌifesta favoravelmente a tlamilação do
Projeto de Lei rf 19/2016, e apÌesenta duas emçndas em atendimento a sugestão da Procuradoria
desta Egrégia Casa de Leis.

SAIA DE SESSOES. 2l de Março de 2016.
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